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E possivel ensinar Etica Meédica
em um curso formal curricular?
Roberto Luiz d’Avila

O presente artigo esboca o historico do surgimento dos codigos que até o presente regulam a condu-
ta ética. Desde Hipdcrates, cujo Juramento fundamenta os cddigos de ética da profissaio médica, a
sugestdo de uma reformulacio no Cédigo de Etica Médica atual. Pela proposta do autor, o cédigo dei-
xaria de ser denominado como deontoldgico ou diceoldgico ou de ética para ser um cddigo de prin-
cipios da profissao médica ou um cddigo de conduta ou de comportamento moral dos médicos.
Como um dos objetivos do artigo, o autor propde a mobilizacao de uma discussao que levante argu-
mentos favoraveis ou contrarios a esse assunto.

Por sua vez, o ensino da ética também deveria ser reformulado, resultando no ensino de conceitos
basicos de Filosofia, Antropologia e Sociologia aos futuros médicos, aproveitando suas prdprias expe-
riéncias clinicas e a disciplina formal para encorajar/ilustrar mesas-redondas, julgamentos simulados

ou reais e debates com a presenca de agentes de outras profissoes.

Unitermos: Cédigo de Etica Médica e codigo de
conduta, deontologia, ensino de Etica Médica
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No mundo antigo, embora nao houvesse uma
ética médica propriamente dita, ja existiam

cédigos que regulavam a conduta dos médicos.

As doengas eram vistas como possessOes
demonfacas ou desejos dos deuses, havendo
intima 1igag€10 da Medicina com a religiosida-
de, pratica&a como emanada dos deuses e
administrada por homens veneréveis e ungidos
pela fortuna da descendéncia (1). A histéria
mostra que, desde sua 1aicizag€10, a profisséo
médica foi acompanl'lacla por grancle preocupa-
¢do com a conduta ética dos seus praticantes e
cultivadores. Foi quanclo surgiu o que hoje se
denomina Etica Médica. Muito antes do
Juramento de Hipécrates, diversas sociedades
ja haviam codificado a conduta moral dos
médicos e muitos, como o de Hamurabi, data-
do de vinte e trés séculos antes de Cristo, eram

bastante rigorosos para com 0s infratores.

Hamural)i, imperaclor babﬂénico, fez inscre-
ver diversas normas legais a serem aplicadas
aos médicos em seu famoso Cécligo, com a
justa previsdo de penas para médicos incom-
petentes ou desastrados (2, 3). Por exemplo,
o artigo 218 do Cédigo de Hamurabi (sécu-
lo XXIII a.C.) preconizava: "Se um médico
trata de alguém com uma grave ferida com a
lanceta de bronze e o mata ou lhe abre uma
incisio com a lanceta de bronze e o olho fica
per&iclo, se lhe deverdo cortar as maos" (4).
O livro de Hermes-Toth, no antigo Egito,
condenava & morte os médicos que &esrespei-
tassem as normas ali contidas. Na India
antiga, o Cédigo de Mant estabelecia casti-

gos aos médicos faltosos.

Vé-se que a preocupagio de (lisciplinar a con-
duta dos médicos ndo ¢ recente. Pois tanto
entre os egipcios, gregos e romanos como tam-
bém na Idade Média castigava-se os médicos
faltosos. Refletindo o espirito da época e da
sociedade escravagista em que foram elabora-
dos, os cécligos antigos diferenciavam os erros

cometidos em pessoas livres e em escravos.

Nio obstante, tal preocupagao ética nao era
apenas exégena. Existia também no interior da
corporagao médica. Hipécrates, personagem
meio lendario que sintetizava a teoria médica
da Grécia no século de Péricles, cujo
Juramento (feito por todos os médicos ao con-
clufrem o curso de gra&uagéio) fundamenta os
cédigos de ética da profisséo médica até os dias
atuais, simboliza a emancipagao da Medicina
frente a religiéo, inserindo-a no reino das cién-
cias naturais e recordando aos médicos que seu
trabalho consiste em fazer o bem em niveis
Vigilantes de responsal)ilicla&e, sacrificio e gen-
erosidade. Para os hipocréticos, a vida deve ser
considerada como um bem natural e a felicida-
de humana, o bem supremo e essencial, acima
de qualquer outro. A conservagao da satide e
sua recuperagdo eram consideradas como deve-
res individuais. Conservar a satide e prolongar
a vida decorosa, sem recorrer a proceolimentos

intteis, era uma de suas diretrizes éticas.

O velho mestre da escola médica da ilha
grega de Cés deixou aos posteros o primeiro
mandamento da Etica Médica: "primum, non
nocere" (primeiro, nao preju(licar ou nao
fazer mal) , que muito mais tarde foi denomi-

nado principio ético da nao-maleficencia,
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lembrando aos médicos o dever de considerar
o bem-estar do paciente acima do seu pro-
prio bem-estar, o que se configura em obri-
gacao fiducidria entre 0 médico e o paciente,
evitando usar qualquer pratica que resulte

em dor e sofrimento a0 mesmo (5).

Para os hipocréticos de todos os tempos, a agao
do médico deve ser realizada primariamente
em beneficio do paciente, deixando o interesse
da sociedade em plano secundario e o seu pro-
prio beneficio em terceiro 1ugar. Tal postura
evita caracterizar como agdo primariamente
comercial o que deve ser uma relagéo de aju&a
e confianga. Posteriormente, isso foi denomi-
nado principio da obrigagéo fiducidria e, bem
mais Jcalrde, principio da lealdade prioritaria ao
paciente, que se constitui em um dos compo-

nentes mais essenciais da Ftica Médica.

Nao foram esses os ftinicos principios éticos
instituidos por Hipécrates (ou pelos hipocréti—
cos) na Medicina. A eles somaram-se, pelo
menos, os seguintes: o dever do segre(lo médi-
co, a mocleragéo nos honorérios, o respeito aos
colegas e mestres, a amizade aos pacientes, o
amor 2 arte médica e as proi})igées do aborto e
da eutandsia - normas de agao que resguarclam

o médico e protegem o paciente.

Juntamente com a adogéo do conceito de
plzysis, a elal)oragéo de sua eticidade 1eiga aju-
ou a retirar o cardter magico da Medicina e
d ti ster méagico da Medici
possﬂ)ﬂitou que ela fosse praticac].a como ativi-
dade racional. Atribui-se a Hipécrates a codi-
ficagéo da deontologia médica através de seu

Juramento, dignificando a profisséo pelo exer-

cicio do amor e da generosidacle. Mas é muito
provével que sua ﬁgura tenha sido apenas um
simbolo que encarnava antigos valores que

reportavam aos mestres pitagdricos.

1. O Cécligo de Etica Médica

As proﬁss()es sdo ocupagoes socialmente promo-
vidas e 1ega1mente institufdas, reconhecidas
como de valor social, cujos praticantes devem
estar sujeitos a formagéo controlada pelo Estado
e dos quais se exige que atuem submetidos a
algum controle moral. Geralmente, esse contro-
le se consubstancia em um cédigo de ética pro-

fissional e um mecanismo social de fiscalizagéo.

Na Antigui(lacle, quando foram langados os
seus alicerces morais e cognitivos, as profis—
soes eram denominadas artes (em latim, ars e
em grego, tecné). Depois da quecla do Império
Romano e ao longo da Idade Média, ocorreu
signi{ica’civo retrocesso. Ao 10ngo de quase
mil anos, até o Renascimento, toda manifes-
tagdo sociocultural esteve submetida ao tota-
litarismo reinante, representa&o pela moral
cristd e do isli. O Renascimento fez mudar
este panorama e as ars ressurgiram como
profiss()es. A Medicina, a Peclagogia e o
Direito foram, talvez, as primeiras profissées
instituidas. No final da Idade Média, voltou-
se a exigir de seus praticantes obediancia
estrita a um cécligo de conduta que fosse
satisfatério para os seus contemporaneos e
assegurasse protegdo a sociedade. O novo
modelo, que persiste até os dias atuais, foi o

das corporagdes medievais. A adesdo aos valo-

117



res, normas e regras de conduta contidos nes-
ses cé&igos se transformaram na diretriz ética

mais valiosa para os agentes profissionais.

Desde entdo, o cécligo de ética profissional
configura—se como uma exigéncia de todas as
profiss()es e, mesmo fora da 4rea méclica, todas
sofreram influéncia mais ou menos signiﬁca’ci-
va das normas hipocré’cicas, principalmente de
seu Juramento, formulado pelos nedfitos e exi-
gido por todos. O Cédigo de Etica Médica
(CEM) vigente no Brasil contém um conjun-
to de normas proil)itivas com extensas veda-

gOes aos médicos em sua prética clinica diaria.

Todo cé&igo de ética deve conter normas e
regras de conduta que se refiram a direitos
(&ioeolc’)gicas) e a deveres (deontolégicas). O
ambiente moral de cada sociedade fornece o
caldo de cultura que faz crescer as normas de
cada cédigo e define a relagéo (ue possa existir
entre o que é dever e o que ¢é direito dos profis-

sionais, dos seus clientes e da sociedade.
!

Por isso, todo cédigo de conduta profissional
deve conter clispositivos que digam respeito ao
que é prescrito aos seus agentes, indicando o
que eles sdo o]ariga&os a fazer; e o que lhes ¢
proscrito, as Ve(lag(”)es que devem respeitar.
Parece possivel acreditar que um cé&igo carac-
terizado por Vedagées ou proscrigdes parta do
principio geral de que os médicos tendam a
praticar o que Ihes ¢ proil)ido. Por isso, a maio-
ria dos capitulos do CEM inicia com a expres-
sdo: "E vedado ao médico...". Além disso,
parece por demais clesagra&ével para este autor

aceitar que uma profisséo milenar, como a

Medicina, tenha (ue impor aos seus pratican-
tes tantas regras a serem seguiclas, sob pena de
sofrer, em caso de desobediéncia, desde uma
adverténcia confidencial até a cassagao do
registro proﬁssional. O médico, com boa for-
magao de carater, deve obedecer ao cécligo de
ética nao por medo do castigo, mas por isso ser

o certo e o meﬂlor a ser feito.

O autor deste texto pensa que o CEM deva
sofrer vérias modiﬁcag()es em futuro mais
ou menos préximo. A comegar pela mudan-
ca do nome: nio mais um Cédigo deontols-
gico (cle &everes) ou diceolégico (cle direi’cos)
ou de ética, mas um c()cligo de principios da
proﬁssio médica ou, até mesmo, um cécligo
de conduta ou de comportamento moral dos
médicos. E este é o principal moto deste
artigo, mobilizar uma discussio que levante
os argumentos favoréveis ou contrérios a
esse escopo. |, entre os que forem favora-
veis, quais as sugestoes de fundo e de forma
que poderiam fornecer para a efetivagéo

dessa cliscusséo.

Entende o autor que o futuro Cc’)digo de
Conduta Moral dos médicos, por refletir a
moralidade reinante no seu tempo e na sua
socie(lade, deva ser reformulado através de
uma discussdo iniciada em cada hospital, em
cada municipio e em cada estado, culminan-
do com uma grande Conferéncia Nacional de
Ftica Médica - tal qual a realizada em 1987,
que originou o cécligo de ética atual. Mais
ainda, parece necessaria a discussdo sobre a
manutengao do tradicional sistema de proil)i-

¢bes (com mais artigos acrescidos) ou se serd
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um cé&igo curto, contendo somente os prin-

cipios bésicos da profisséo médica.

A nogéo de direito ¢ estritamente correlaciona-
da com a de dever. Em uma interagao social, os
deveres de um componente correspon(lem aos
deveres de seu interagente. No caso da relagéo
médioo-paoiente isso também sucede. No codi-
go de tica, o que é vedado a0 médico corres-
ponde ao que ¢é direito do paciente e, analoga-
mente, o dever do médico, direito do paciente.
Respeitar os direitos dos pacientes é hoje, para
o médico, fundamental nio s6 para evitar uma
demanda judicial mas para situar sua responsa-

hilidade na sociedade contemporanea.

A natureza civil da relagéo médico—paciente é
contratual, reconhecida juriclicamente, ainda
que nao formalizada. Essa relagéo gera direitos
e deveres de ambas as partes, podendo a qual—
quer momento ser rompida, exceto em condi-
g¢Oes especiais como na urgéncia/emergéncia

ou quanclo o médico for o tinico na localidade.

E preciso que fique cristalino: a obrigagéo do
médico é sempre de meios e nunca de resul-
taclos, sendo a ele vedado anunciar ou prome-
ter cura. O méximo que um médico pocle
prometer é o seu esforgo por colocar toda a
sua capacidacle profissional e todos os meios
ao seu alcance a todos os pacientes, buscando

a cura, quando possivel.

11. A ética na pratica médica

A aquisigdo e o desenvolvimento da conscién-

cia de ser humano, de cidadéo, de consumidor
de servigos e de paciente constitui um dos
componentes mais significa’tivos da pratica da
Medicina na sociedade atual. O acesso a justi-
ca se faz mais facil. A isso se soma o modelo
cultural norte-americano, tradicionalmente
querelante e que é difundido por todos os
recursos ideolc’)gicos e culturais &isponfveis nas
culturas periféricas. A populagéo médica
aumentou muito e a url)anizagéo tornou as
relagées interpessoais menos impostantes que
as interagdes de papéis. Virios autores (6, 7,
8) relatam que o aumento do ntimero de médi-
cos contribui para a formagéio deficiente e para
o excesso de oferta de mao-de-obra médica, o
que justificaria maior aviltamento da profisséo
e aumento na demanda de dentincias e proces-
sos ético-proﬁssionais. Além  disso, com a
abertura de novas escolas, professores foram
recrutados sem a minima formagéio ético-
humanista, bastando apenas que tivessem
mestrado ou doutorado em qualquer drea. Se
) exemplo ¢ 0 melhor mestre, muitos professo—

res sao o antiexemplo do médico ideal.

A descrenga das pessoas no desempenho
pessoal do proﬁssional - confiando mais nos
testes e exames laboratoriais do que nos pro-
cedimentos clinicos - e o afastamento dos
médicos dos propdsitos humanitarios da
Medicina, permitinclo que a tecnologia
interfira no relacionamento médico-
paciente, tornando-o cada vez mais desper—
sonalizaclo, constituem deméritos para os
médicos. De tal modo que os ganhos em tec-
nologia tendem a contabilizar perdas em

contato humano e in’terpessoal! Poucos



médicos tém, hoje em dia, tempo para ouvir
seus pacientes, perscrutar seus sentimentos,
perquirir suas dores, entender suas alegrias e
sofrimentos, auscultar seus coragdes simbo-

1iCOS (S palpar seus corpos.

Ao negligenciar as artes de ouvir e examinar
os pacientes e a interagao interpessoal da
conduta hipocrética, alguns facultativos dei-
xaram de ser médicos, no sentido original da
expressao, e transformaram-se em técnicos
em Medicina. Ao diminuir a credibilidade
dos médicos, aumenta-se o ntdmero de
dentincias contra eles. Assim, nos dias atu-
ais, mais médicos comparecem aos tribunais
e noticias negativas de jornais questionam
condutas médicas em manchetes que atin-
gem nao sb os denunciados; sdo sempre
mais ou menos desfavoraveis para todos os

seus colegas.

Os médicos sio cada vez mais questionados
quanto a corregdo dos seus atos e atitudes
no que respeita aos limites entre a compe-
téncia 1egal de suas atril)uigf)es e os direitos
dos pacientes. Para exemplificar, tenha-se
presente que, no Brasil, os praticantes da
obstetricia sio os médicos mais demanda-
dos, talvez porque a populagéo considere o
parto como um evento fisiolégico, que nao
9).

Paralelamente, a Psiquiatria foi a especiali-

implica maiores complicagées
dade com o menor néimero de dentincias
(10). Os psiquiatras estio entre os médicos
menos denunciados - entre os anos de 1981

a 1985, nos EUA, somente 10% dos mes-

mos foram denunciaclos, em comparagéo

com 48% de obstetras (11).

111. Por que as médicas sdo menos denun-

ciadas que os médicos?

Em todos os paises em que este fato foi estu-
dado os ntimeros tém mostrado que as mulhe-
res transgridem menos as normas sociais que
os homens; e muitas delas, quan&o o fazem,
muito freqﬁentemente fazem-no por amor ou
por amar, pois sdo envolvidas nas condutas
socialmente transgressoras pelos seus compa-

nheiros ou maridos.

Na Medicina nao & &iferente, pois as médicas
sio menos denunciadas e quan(lo condenadas
recebem penas mais brandas que os médicos.
Mesmo fazendo-se o ajuste proporcional
entre médicos e médicas, a comprovagao
existe. Esta é a experiéncia dos Conselhos
Regionais de Medicina, onde ja foi evidencia-
do que as médicas foram menos denunciadas,
menos condenadas e, quan&o condenadas,
receberam apenagoes confidenciais considera-
das leves. Em Santa Catarina, até 1996,
apenas duas médicas foram condenadas e
ambas com seus mariclos, também méclicos,

que receberam penas mais severas (12).

Em outro trabalho, foi possivel constatar que
na populagéio estudada os médicos foram trés
vezes mais denunciados do que as médicas.
Além disso, ali também se verificou que as
médicas sdo menos denunciadas do que os
médicos por uma série de motivos: 1) tém

melhor interagio com os pacientes, 2) dedi-
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cam maior tempo para ouvir e examinar os
pacientes, 3) atendem menor néimero de
pacientes em um periodo, 4) tratam pacientes
portaclores de moléstias menos graves, 5) pos-
sivelmente possuem mais atributos humanits-

rios do que os médicos (13).

Parece que as médicas interagem melhor com os
seus pacientes e, por isso, ao estabelecerem uma
melhor relagéo méc].ico-paciente correm menos
risco de serem denunciadas. Pois seus pacientes
sentem-se bem cuidados e, assim, sdo tendentes

a desculpar possiveis erros porventura cometidos.

1V, Porque ensinar FEtica Médica

Este autor julga que o imperativo ético mais
urgente na época atual e para a Medicina é o

resgate da digniclade do médico, através do res-

gate de sua credibilidade plﬂ)lica (14).

Na verdade, para isso algumas premissas basi-
cas devem ser atendidas: 1) pacientes que
sofreram danos, por comprovaclo erro profis—
sional do méclico, devem ser indenizados, 2)
médicos competentes e capazes nao podem ser
desencorajados a exercer a Medicina, 3) médi-
cos competentes e conscientes devem se orgu-
4) médicos

incompetentes e relapsos devem ser identifica-

lhar de exercer sua profisséo,

dos e impe&idos de exercer a profisséo, ou
ainda, serem suspensos e reabilitados através

de treinamento paraa boa pratica médica (15).

Moraes, ao fazer um Ievantamento, na Justiga

brasileira, de 125 processos julgados, revela que

em 12 casos (9,6%) havia mais de uma acusa-
¢ao; a negligéncia aparecia em primeiro 1ugar
com 79 casos (63,2%), a impericia com 39
(31,2%) ea imprudéncia com 19 (15,2%) (16).

O desenvolvimento tecnolégioo da Medicina
nos tltimos cingiienta anos tornou-a mais
perigosa, pois o homem comum nio entende
por que a doenga ndo possa ser vencida sem-
pre. O Poder Ju&iciério tem dificuldade em jul—
gar casos de erro médico e o juiz fica aprisio-
nado na extrema complexidade do ato médico
contemporaneo, no qual bom ntimero de
danos nio poc].e ser vinculado com certeza a
uma causa precisa. O ato médico, essencial-
mente individual em sua origem, torna-se cada
vez mais um ato social. O médico passa a ser,

juntamente com o paciente, vitima da prépria

evolugéo da Medicina (17).

A responsal)ilidade médica baseia-se em seis
pontos principais: 1) a Medicina ¢ uma ativida-
de de meios e ndo de fins, 2) as ciéncias médi-
cas nio sio ciéncias de exatid()es, de estatisticas
e de generalizagdes, 3) a Medicina ¢ uma profis-
sdo moral e ¢ este o campo principal a ser con-
siderado quando algum médico se desvia de seu
caminho, 4) o ol)jeto da Medicina ¢ um sujeito,
uma pessoa, O) os médicos precisam atualizar
seus diélogos, 0) a atividade médica precisa ser

repensacla, redefinida e reestruturada.

V. Como ensinar Etica Médica

O grande questionamento na pedagogia médi-

ca atual parece consistir em verificar a possil)i—



lidade de ensinar Etica Médica em um curso
formal e regular, tratando esse ensino como
uma disciplina comum, baseado em aulas tes-
ricas e em semindrios. Como é possivel ensinar
haloilida(les, habitos e sol)retudo, atitudes atra-
vés de aulas teéricas com cliapositivos e trans-
paréncias se o mais importante é o exemplo do
médico humanitério, Londoso, solidério, cida-
ddo? - o instrumento ideal para mostrar aos
futuros médicos a necessidade altruistica de
amar as pessoas. Nao é possivel ser médico sem
cultivar Soliclariedacle, sem experimentar amor
por cada ser humano. Em especial, por aqueles
que sofrem e dentre esses, 0s que se confiam

ou sio confiados aos seus cuidados.

Q autor acredita que s6 o exemplo dos mes-
tres, ensinando com suas condutas e atitudes
éticas ao se relacionarem com os pacientes, ao
os examinarem diante dos alunos ¢, o que pocle
ser o mais importante, ao se referirem aos
pacientes ¢ o que serd introjeta&o na cons-
ciéncia do educando sob a forma de nogao do

bem a ser feito e do mal a ser evitado.

Devem ser ensinados conceitos basicos de
Filosofia, Antropologia e Sociologia aos futu-
ros méclicos, aproveitando suas proprias expe-

riéncias clinicas.

A disciplina formal deve encorajar a realizag&o
de mesas-redondas com a presencga de repre-
sentantes  do  Ministério Pﬁl)lico, da
Magistratura, da Ordem dos Advogaclos do
Brasil (OAB), de filssofos, Jceélogos e repre-
sentantes do préprio meio médico na realiza-

gao de debates proficuos e com participagdo de

estudantes residentes e Corpo Clinico do hos-
pital universitario - e, no caso de aplicagéio aos
alunos do ciclo bésico, com a presenga dos

professores das demais clisciplinas.

O mais importante é sua participagdo no pro-
cesso de avaliar eticamente suas préprias con-
dutas e as condutas profissionais de seus cole-

gas e professores.

Os principios utilizados pela Bioética princi-
pialista, tais como autonomia, justiga, benefi-
céncia e ndo-maleficéncia, que em verdade ja
eram utilizados pela Medicina hipocrética,
seriam aproveitados como o esteio das discus-
sOes, abordando temas como confidencialida-
de, o direito a Ver(la(le, sigilo profissional,

eutandsia e al)orto, dentre outros.

Programas educacionais voltados para a ade-
quada pratica médica tém aumentado o foco
de interesse no desenvolvimento de habilidades

para uma melhor relagéo médico-paciente.

Desde 1979, o American Board of Internal
Medicine (ABIM) incluiu quali(lades huma-

nisticas como uma essencial apticléo para o
médico residente receber seu certificado.
Segun&o a ABIM, as quali&a&es &esejéveis em
um médico seriam: integridade, respeito a vida

e compaixao diante do sofrimento alheio (18).

Disser’cagéio de mestraclo, realizada no estado
de Santa Catarina, estudando um periodo de
40 anos de atuagdo do Cremesc (Conselho
Regional de Medicina do Estado de Santa
Catarina), revelou o perﬁl do médico infrator:

|, é; d li
em geral, é jovem, do sexo masculino; tem em
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torno de 15 anos de prética médica; ¢ majori-
tariamente ginecologista/ obstetra ou anestesio-
1ogista e encontra-se em plena atividade profis-
sional. O conhecimento dessas informagées
possibilita que os responsaveis pelo ensino de
graduagéo e por programas de eclucagéo conti-
nuada promovam as necessarias reformulagées
em sua atividade, de modo a assegurar o apri-
moramento da formagéo ético-humanistica
dos academicos de Medicina (12) e o aperfei-
goamento de profissionais formados que se
submetem a programas de a’cualizagéo ou aper-

feigoamento.

Quando os médicos se disp()em a melhorar a
comunicagao, o cuidado e o conforto dos
pacientes, o risco de serem denunciados
diminui. Além disso, os dados indicam que, para
um médico, trabalhar em depar’camentos de
emergéncias, ter idade em torno de 46 a 54
anos, ter extensa carga de trabalho e estar envol-
vido com maior ntimero de pacientes sao fatores

indicativos do aumento de risco de ser denun-

ciado (19).

VI. Conc/usdo

O responsével por qualquer escola de Medicina

que pretencla proporcionar melhor formagdo
ético-humantstica aos futuros médicos sob sua
responsa]:)ili(lacle deve atentar que o programa
educacional promova a necessdria interagdo com
todas as disciplinas, do primeiro ao sexto ano,
incluindo as atividade praticas. Os professores
devem receber formagéo e treinamento especifi—
co. Deve-se evitar a realizagéio de aulas tedricas.
QO ensino conceitual ¢ a elal)oragéo dos juizos de
valor devem se originar da atividade dos discentes
e do exemplo dos docentes. Podem ser utilizadas
situagdes acontecidas e casos clinicos reais (ou
ﬁcticios, mas crediveis) , visitas médicas 3 beira do
leito dos enfermos ou mesas-redondas. Deve-se
(liscutir, preferencialmente, condutas concretas e
reais, utilizando-se o debate com a participagdo
de outros proﬁssionais com diferentes formagées

(soloretudo, da 4rea das Ciéncias Humanas).

Empatia, respeito a digni&a&e do ser humano
(suas crengas e va]ores) , conhecimento dos prin-
cipios que regem a prética da Medicina e
sua histérica consciéneia de cidadania e, mais
que tudo, amor ao ser humano, ao lado do
conhecimento técnico, sdo os requisitos mini-

mos para a Concessao de um diploma de médico.
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RESUMEN

Es posible enseiiar ética médica en un curso formal curricular?

El presente articulo esboza la historia del surgimiento de los codigos que hasta el presente regulan la con-
ducta ética. Desde Hipdcrates, cuyo Juramento fundamenta los cédigos de ética de la profesion médica, a la
sugestion de una reformulacion del Cédigo de Etica Médica actual. Por la propuesta del autor, el cédigo deja-
ria de ser denominado como deontoldgico o diceoldgico o de ética para ser un codigo de principios de la pro-
fesion médica o un codigo de conducta o de comportamiento moral de los médicos. Como uno de los obje-
tivos del articulo, el autor propone la movilizaciéon de una discusion que levante argumentos favorables o
contrarios a este asunto. A su vez, la ensefianza de la ética también deberia ser reformulada, resultando la
ensefianza de conceptos basicos de Filosofia, Antropologia y Sociologia a los futuros médicos, aprovechan-
do sus propias experiencias clinicas y la disciplina formal para alentar e ilustrar mesas redondas, juicios simu-
lados o reales y debates con la presencia de agentes de otras profesiones.

Unitermos: Cddigo de ética médica y codigo de conduta, deontologia, ensenanza de ética médica.

ABSTRACT

Is it possible to include medical ethics as a formal syllabus subject?

This paper traces the origin of the codes of ethics used in Medicine, from the Oath of Hippocrates, which
provides the foundation of present-day medical practice, to suggestions of a renewed Code of Ethics for the
medical profesion. By the author's proposal, such code should no longer be referred to as deontological,
diseological, or as a code of ethics and, instead, be seen as a collection of principles of the medical profes-
sion or a code of conduct and moral behavior to be adopted by medical doctors. The paper advocates the
need for a debate about the pros and cons on the issue. In turn, the teaching of ethics should also be refor-
mulated so as to give medical students basic notions of Philosophy, Anthropology, and Sociology. The idea
is to use their own clinical experiences and the subject's theoretical content to foster roundtables, the exer-
cise of simulated or actual judgment, and debates with professionals from other walks of life.

Uniterms: Code of Medical Ethics and code of conduct, deontology, teaching of Medical Ethics.



POSIO

1. Porto JA. O erro médico. Boletim da Academia
Nacional de Medicina 1990/1991:151(1/5):43-50.

2. Grisard N, coordenador. Manual de orientagdo
ética e disciplinar. Florianopolis: CREMESC,
1995: 174 p.

3. Moraes NC. Erro médico: aspectos juridicos.
Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascular
1996;11(2):55-9.

4. Franga R. Erro médico. HFA Publ Tec Cient
1987;2(4):273-5.

5. La Vara HEM. EI médico ante el delito.
Revista Mexicana de Anestesiologia 199518
(1):1-2.

6. D'Acampora AJ, Corréa G. Erro médico: uma
abordagem. Acta Cirtirgica Brasileira 1996; 11(1):
42-6.

7. Assad JE. Relagao médico-paciente no final do
século XX. In: Desafios éticos. Brasilia:
Conselho Federal de Medicina, 1993: 104-11.

8. Montoya D, Rosmanich A, Ldpez J. Aspectos
clinicos y evaluacion médico-legal en demandas
por responsabilidade médica en obstetricia y
ginecologia. Revista Chilena de Obstetricia y
Ginecologia 1993;55(6):403-12.

9. Machado MH, coordenador. Os médicos no
Brasil: um retrato da realidade. Rio de Janeiro:
Fiocruz, 1997.

10.Charles SC. The doctor-patient relationship
and medical malpractice litigation. Bull

Menninger Clinic 1993;57(2):195-207.

11. Taragin MI, Wilczek AP, Karns ME, Trout R,
Carson JL. Physician demographics and the risk
of medical malpractice. American | Med
1992;93:537-42.

12. D'Avila RL. O comportamento ético-profis-
sional dos médicos em Santa Catarina: andlise
dos processos disciplinares no periodo de 1958 a
1996 [dissertagao]. Floriandpolis: UFSC, 1996.

13. Strenger 1. Erro médico e responsabilidade.
Revista Paulista de Hospitais 1983;31(5/6):132-4.

14. Rosselot E. Substratos éticos tras la percep-
cion social del desempefio médico. Revista
Medica de Chile 1995;124(1):109-16.

15. McQuade JS. The medical malpractice crisis:
retlections on the alleged causes and proposed
cures: discussion paper. | Royal Society of Med
1991;84:408-11.

16. Moraes IN. Erro médico e a lei. 3" ed. Sio
Paulo: Ed. Revista dos ‘Tribunais, 1995:290-295.

17. Cervantes ]. latrogenic injuries in surgery.
Acta Chirurgica Belgica 1996;96(6):242-4.

18. Charles SC, Gibbons RD, Frisch PR,
Pyskoty CE, Hedeker D, Singha N. Predicting
risk for medical malpractice claims using quality-



of-care  characteristics. Western | Med
1992;157:433-9.

19. Zampieri JRS, Moreira A. Erro médico:
semiologia e implicagbes legais. | Bras Med
1995,69(1):116-20.

ENDERECO PARA CORRESPONDENCIA

Rua Padre Réus, 68 - Bom Abrigo
Florianépolis/SC - Brasil

CEP: 85085-280

E-mail: roberto@cfm.org.br



